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O projeto tem o fito de estudar a boa-fé objetiva, que se funda na necessidade 

das partes atuarem reciprocamente com cooperação, lealdade, honestidade e 

confiança  (FIUZA, 2006, p.410-411; HIRONAKA, 2003, p.112-113, no intuito 

de concretizar a diretriz da eticidade preconizada no Código Civil. E também, 

tem a finalidade de estabelecer a harmonização dos interesses dos 

participantes das relações de consumo e compatibilização da proteção do 

consumidor com a necessidade de desenvolvimento econômico e tecnológico, 

de modo a viabilizar os princípios nos quais se funda a ordem econômica (art. 

170, da Constituição Federal ), sempre com base na boa-fé e equilíbrio nas 

relações entre consumidores e fornecedores. Assim, o respectivo projeto tem 

como finalidade estudar,  através do que descreve o código Civil, onde as 

partes possuem condição de igualdade e o Código de Defesa do Consumidor 

(lei 8078/90) no qual são feitas algumas considerações, onde o legislador 

procurou ser bem explícito quanto ao protecionismo dado ao consumidor , e 

traz uma característica importante nessa relação: a Vulnerabilidade do 

consumidor. Também será abordado no projeto o princípio dos pontos de 

aproximação e divergência do código civil e do código de defesa do 



consumidor, o princípio da função social do contrato, e o princípio da 

conservação dos contratos no Código Civil em cotejo com o Código de Defesa 

do Consumidor focando em suas aproximações e divergências. 
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